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APRESENTAÇÃO
A dermatofitose é uma das micoses superficiais mais comuns em cães, 

com relevância clínica e zoonótica devido à sua alta contagiosidade. Este tra-
balho tem como objetivo revisar a literatura científica recente acerca da der-
matofitose canina, abordando aspectos etiológicos, epidemiológicos, clínicos, 
diagnósticos e terapêuticos. Os principais agentes etiológicos pertencem aos 
gêneros Microsporum, Trichophyton e Nannizzia, sendo Microsporum canis 
o mais frequentemente isolado em cães. A infecção é favorecida por fatores 
ambientais, imunológicos e de manejo, acometendo principalmente filhotes 
e animais imunossuprimidos. O diagnóstico requer associação de métodos 
clínicos e laboratoriais, como exame direto, cultura micológica e técnicas mo-
leculares (PCR e sequenciamento). O tratamento baseia-se no uso combina-
do de antifúngicos tópicos e sistêmicos, além da descontaminação ambiental 
rigorosa. Diante da ampla distribuição geográfica e do potencial zoonótico, a 
dermatofitose canina representa importante desafio para a medicina veteriná-
ria e para a saúde pública, reforçando a necessidade de diagnóstico precoce, 
manejo adequado e educação sanitária dos tutores. 

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO
As condições dermatológicas estão entre as principais causas de aten-

dimento clínico em cães, e a dermatofitose se destaca como uma das 
micoses superficiais mais importantes devido à sua alta contagiosidade e 
potencial zoonótico. É provocada por fungos queratinofílicos capazes de 
colonizar tecidos ricos em queratina, como pele, pelos e unhas, sem, con-
tudo, invadir tecidos mais profundos (Moriello et al., 2017). 

Os gêneros Microsporum, Trichophyton e Nannizzia (anteriormente 
classificados como Microsporum gypseum) são reconhecidos como os prin-
cipais agentes etiológicos (Paryuni et al., 2020). Entre esses, Microsporum 
canis é relatado como o agente mais frequentemente isolado em cães e 
gatos em diversas regiões do mundo, sendo responsável pela maioria dos 
casos registrados (Lopes et al., 2024). 

A dermatofitose apresenta ampla distribuição geográfica e pode 
acometer animais de todas as idades, sendo, no entanto, mais frequente 
em filhotes e em indivíduos imunocomprometidos (Moriello et al., 2017). 
No contexto brasileiro, estudos relatam prevalências variáveis conforme a 
região e as condições climáticas, uma vez que fatores como alta umidade 
e temperaturas elevadas favorecem a disseminação dos esporos fúngicos 
no ambiente (Neves et al., 2018). Além do impacto clínico, a dermatofitose 
constitui também um problema de saúde pública, pois pode ser transmitida 
ao ser humano por contato direto com animais infectados ou indiretamente 
por meio de fômites contaminados (Moriello et al., 2017).

O diagnóstico da dermatofitose requer uma abordagem combinada, 
uma vez que nenhuma técnica isolada é considerada método definitivo para 
confirmação da infecção (Moriello et al., 2017). A avaliação clínica deve ser 
sempre complementada por exames laboratoriais, visto que outras dermato-
patias podem apresentar sinais semelhantes (Moriello et al., 2017). O exame 
direto com hidróxido de potássio (KOH) possibilita a observação inicial de 
hifas e esporos, enquanto a cultura micológica permanece o padrão para 
identificação do gênero e da espécie envolvida (Brilhante et al., 2023). 

Avanços recentes incluem o uso de técnicas moleculares, como a rea-
ção em cadeia da polimerase (PCR), que têm se mostrado eficazes para 
detecção rápida e precisa de dermatófitos, inclusive em animais assintomáti-
cos (Nardoni et al., 2021). A heterogeneidade clínica das lesões, que variam 
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de áreas circulares de alopecia e descamação até crostas e prurido intenso, 
muitas vezes dificulta o diagnóstico diferencial em relação a outras afecções 
cutâneas, como demodicose e piodermite superficial (Hnilica; Patterson, 
2017).

O tratamento da dermatofitose em cães requer uma abordagem com-
binada, envolvendo o uso de antifúngicos sistêmicos e tópicos associados a 
medidas rigorosas de descontaminação ambiental (Moriello et al., 2017). A 
griseofulvina, embora tenha sido amplamente utilizada, apresenta limitações 
relacionadas à eficácia e aos efeitos adversos, o que levou à preferência 
por fármacos mais seguros e eficazes, como o itraconazol e a terbinafina 
(Boehm; Mueller, 2019). A descontaminação ambiental por meio de aspi-
ração frequente, remoção de pelos contaminados e uso de desinfetantes à 
base de hipoclorito de sódio é essencial para prevenir reinfecções e reduzir a 
disseminação de esporos fúngicos (Moriello et al., 2017). O sucesso terapêu-
tico depende ainda da adesão do tutor e da continuidade do tratamento até 
que se obtenham resultados micológicos negativos em exames consecutivos 
(Brilhante et al., 2023).

Diante da relevância clínica, epidemiológica e zoonótica da dermatofi-
tose, torna-se fundamental a atualização constante sobre os agentes etiológi-
cos envolvidos, métodos diagnósticos e alternativas terapêuticas disponíveis. 
Assim, o presente trabalho tem como objetivo revisar a literatura científica 
recente acerca da dermatofitose em cães, abordando seus aspectos etiológi-
cos, epidemiológicos, clínicos, diagnósticos e terapêuticos, a fim de contribuir 
para o aprimoramento do manejo clínico e para a compreensão da importân-
cia dessa micose na medicina veterinária e na saúde pública.

Objetivo

O objetivo desse trabalho foi revisar a literatura científica nacional e 
internacional acerca da dermatofitose em cães, abordando seus principais 
aspectos etiológicos, epidemiológicos, clínicos, diagnósticos e terapêuticos, 
com o intuito de reunir e sintetizar informações atualizadas que contribuam 
para o aprimoramento do conhecimento técnico e das práticas clínicas ve-
terinárias voltadas à prevenção, diagnóstico e tratamento dessa micose de 
importância zoonótica.
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Objetivo Específico

a) Identificar os principais agentes etiológicos responsáveis pela der-
matofitose em cães, destacando suas características morfológicas e molecu-
lares;

b) Descrever a epidemiologia da dermatofitose canina, considerando 
fatores predisponentes, formas de transmissão, prevalência em dife-
rentes regiões e relevância zoonótica;

c) Analisar as principais manifestações clínicas observadas em cães 
acometidos, relacionando-as aos agentes causadores e aos diferentes 
graus de severidade da infecção;

d) Apresentar e discutir os métodos diagnósticos disponíveis, incluindo 
exames diretos, culturas micológicas e técnicas moleculares, enfati-
zando suas vantagens, limitações e aplicabilidade clínica;

e) Revisar as estratégias terapêuticas descritas na literatura, abordan-
do fármacos sistêmicos e tópicos, tempo de tratamento, medidas de 
controle ambiental e prevenção de recidivas.
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MATERIAL E MÉTODOS
O presente trabalho trata-se de uma revisão de literatura com aborda-

gem qualitativa e descritiva, desenvolvida com o intuito de reunir e analisar 
criticamente informações científicas sobre a dermatofitose em cães, contem-
plando aspectos relacionados à etiologia, epidemiologia, manifestações clíni-
cas, diagnóstico, tratamento e importância zoonótica.

A pesquisa bibliográfica foi realizada entre os meses de agosto e ou-
tubro de 2025, utilizando-se as seguintes bases de dados eletrônicas: Pu-
bMed, SciELO (Scientific Electronic Library Online), ScienceDirect, Google 
Scholar e Scopus. Para a busca dos estudos, foram utilizados descritores em 
português e inglês relacionados ao tema, incluindo: “dermatofitose”, “derma-
tophytosis”, “cães”, “dogs”, “Microsporum canis”, “Trichophyton”, “Nannizzia”, 
“diagnóstico”, “tratamento” e “zoonoses”, combinados por meio dos operado-
res booleanos AND e OR. Também foram consultados livros-texto de referên-
cia na área de micologia veterinária e documentos técnicos de organizações 
reconhecidas, como o Merck Veterinary Manual e o World Association for 
Veterinary Dermatology (WAVD).

Como critérios de inclusão, foram considerados artigos científicos pu-
blicados entre 2005 e 2025, disponíveis em texto completo, redigidos em 
português ou inglês, e que apresentassem dados sobre dermatofitose em 
cães, abordando pelo menos um dos seguintes temas: agentes etiológicos, 
epidemiologia, aspectos clínicos, diagnóstico, tratamento, prevenção ou im-
plicações zoonóticas. Foram incluídas também revisões sistemáticas, artigos 
originais, relatos de caso, dissertações e teses que apresentassem relevân-
cia temática comprovada.

Foram excluídos trabalhos duplicados, estudos incompletos, artigos de 
opinião, publicações não científicas e estudos que tratassem exclusivamente 
de dermatofitose em outras espécies animais sem menção aos cães. Após a 
triagem inicial dos títulos e resumos, procedeu-se à leitura integral dos artigos 
selecionados.

A análise dos dados foi conduzida de forma qualitativa, priorizando a 
comparação entre resultados de diferentes estudos, a identificação de pa-
drões epidemiológicos e clínicos, bem como a discussão crítica das estra-
tégias diagnósticas e terapêuticas. Os resultados foram organizados em se-
ções temáticas correspondentes aos objetivos específicos desta revisão.
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REVISÃO DE LITERATURA
Considerações Gerais sobre as Micoses em Cães

As micoses em cães representam um conjunto diverso de enfermida-
des causadas por fungos capazes de colonizar tecidos animais, com mani-
festações que variam desde infecções superficiais limitadas à epiderme até 
processos sistêmicos graves que comprometem órgãos internos (Brilhante et 
al., 2022). Esses agentes fúngicos estão amplamente distribuídos no ambien-
te, especialmente em locais úmidos e ricos em matéria orgânica, e podem ser 
transmitidos por contato direto com solo contaminado, vegetais ou animais 
infectados (Cafarchia et al., 2013). A suscetibilidade à infecção depende de 
fatores individuais e ambientais, como o estado imunológico do animal, higie-
ne, nutrição, estresse, uso prolongado de corticosteroides e coexistência de 
doenças debilitantes (Moriello, 2014). Além disso, algumas espécies fúngicas 
possuem potencial zoonótico, o que amplia a importância dessas enfermi-
dades tanto na clínica veterinária quanto na saúde pública (Brilhante et al., 
2022).

As micoses em cães constituem um conjunto heterogêneo de enfer-
midades que vão de infecções superficiais restritas à epiderme a formas sis-
têmicas que acometem órgãos internos (Kerl, 2003). Esses agentes estão 
amplamente distribuídos no ambiente solos, vegetação, habitats de animais 
e matéria orgânica e a transmissão pode ocorrer por contato direto com solo/
plantas contaminados ou com animais infectados (Segal et al., 2021; Carpou-
ron et al., 2022). A suscetibilidade depende de fatores do hospedeiro e do 
meio, incluindo estado imunológico, idade, estresse e uso de corticosteroi-
des, entre outros (Paryuni et al., 2020; Carpouron et al., 2022).

De forma geral, as micoses em cães são classificadas conforme a 
profundidade da invasão tecidual em superficiais, subcutâneas e sistêmicas 
(Kerl, 2003). As micoses superficiais limitam-se às estruturas queratinizadas, 
como pele, pelos e unhas, resultando em alopecia, descamação e prurido, 
e, quando diagnosticadas precocemente, apresentam prognóstico favorável 
(Esccap, 2019). Já as micoses subcutâneas acometem o tecido conjuntivo 
após a inoculação traumática de fungos saprófitas do solo ou vegetais, levan-
do à formação de nódulos e fístulas de evolução crônica (Lombardi, 2020). 
Entre as principais formas relatadas em cães destacam-se a esporotricose 
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(Sporothrix schenckii complex) e o eumicetoma, ambas de curso prolongado 
e exigindo terapia antifúngica extensa e acompanhamento clínico rigoroso 
(Elad, 2018).

As micoses sistêmicas representam as infecções fúngicas mais graves 
em cães, caracterizando-se pela disseminação hematogênica do agente e 
pelo comprometimento de múltiplos órgãos vitais, incluindo pulmões, fígado e 
sistema nervoso central (Silva, 2016). Entre os patógenos de maior importân-
cia clínica destacam-se Blastomyces dermatitidis, Histoplasma capsulatum, 
Coccidioides immitis e Cryptococcus neoformans, responsáveis por quadros 
multissistêmicos de dificil diagnóstico e alta mortalidade, especialmente em 
cães imunocomprometidos (Kaya et al., 2022). O controle e a prevenção des-
ses casos requerem manejo ambiental adequado, boas práticas de higiene, 
e terapias antifúngicas precoces e prolongadas, com o objetivo de reduzir a 
exposição aos esporos e evitar recaídas clínicas (Elad, 2018).

Definição e Classificação da Dermatofitose

A dermatofitose é uma micose superficial de importância médica e ve-
terinária, causada por fungos queratinofílicos conhecidos como dermatófitos, 
que possuem a capacidade de invadir tecidos ricos em queratina, como pele, 
pelos e unhas, sem atingir as camadas mais profundas da derme (Moriello, 
2014). Esses fungos utilizam a queratina como principal fonte de carbono e 
nitrogênio, produzindo enzimas queratinolíticas que degradam esse substra-
to e permitem sua penetração e multiplicação nos tecidos superficiais (Cher-
mette et al., 2008). A infecção é usualmente restrita à epiderme e aos anexos 
cutâneos, resultando em lesões circulares, descamativas e alopécicas, cuja 
gravidade varia de acordo com a espécie fúngica envolvida e a resposta imu-
ne do hospedeiro (Balda; Reis Filho, 2021).

Os dermatófitos pertencem ao filo Ascomycota, classe Eurotiomyce-
tes, ordem Onygenales e família Arthrodermataceae, que compreende três 
gêneros principais: Microsporum, Trichophyton e Nannizzia (anteriormente 
incluído na espécie Microsporum gypseum) (Cabañes, 2020). Esses fungos 
são caracterizados pela produção de macroconídios e microconídios típicos, 
estruturas que auxiliam na identificação laboratorial das espécies. Morfologi-
camente, os macroconídios de Microsporum spp. São fusiformes e de parede 
espessa, enquanto os de Trichophyton spp. Tendem a ser alongados e de pa-
rede fina, com abundância variável de microconídios. Já o gênero Nannizzia, 
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de origem geofílica, apresenta macroconídios rugosos e de contorno irregu-
lar, frequentemente isolados de amostras ambientais (Moriello et al., 2017).

A classificação dos dermatófitos também pode ser feita segundo sua 
adaptação ecológica, dividindo-os em três grupos: zoofílicos, antropofílicos 
e geofílicos (Cafarchia et al., 2013). As espécies zoofílicas têm como hos-
pedeiros preferenciais os animais domésticos e selvagens, podendo ocasio-
nalmente infectar humanos; entre elas, destacam-se Microsporum canis e 
Trichophyton mentagrophytes. As antropofílicas são restritas ao homem, en-
quanto as geofílicas vivem saprofiticamente no solo e atuam como agentes 
ocasionais de infecção, a exemplo de Nannizzia gypsea. Essa diferenciação 
possui importância epidemiológica, pois define a origem da infecção, o risco 
zoonótico e a intensidade da resposta inflamatória provocada no hospedeiro 
(Moriello, 2014; Sharma et al., 2020).

Etiologia e Caracterização dos Agentes 
Causadores 

Espécies do gênero Microsporum 

Dentre as espécies de Microsporum de importância veterinária, des-
taca- se Microsporum canis, considerada a principal causa de dermatofitose 
em cães e gatos e o agente mais frequentemente isolado em casos de zoo-
nose fúngica associada a animais domésticos (Neves et al., 2018; Mancianti 
et al., 2022). Essa espécie é classificada como zoofílica, sendo adaptada ao 
hospedeiro animal, mas capaz de infectar humanos, especialmente crianças 
e imunocomprometidos (Moriello, 2014).

Além de M. canis, outras espécies como Microsporum audouinii e Mi-
crosporum ferrugineum possuem importância médica, mas são predominan-
temente antropofílicas, ou seja, adaptadas ao homem e raramente associa-
das a infecções em animais (Chermette et al., 2008). Já Nannizzia gypsea 
(anteriormente Microsporum gypseum) é uma espécie geofílica, amplamente 
distribuída em solos contendo matéria orgânica, capaz de causar infecções 
ocasionais em cães que mantêm contato direto com substratos contamina-
dos, especialmente em regiões de clima úmido (Cabañes, 2020; De Hoog et 
al., 2017). 

A prevalência de M. canis em cães e gatos varia conforme a região 
geográfica, o clima e as condições de manejo dos animais. Estudos realiza-
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dos em diferentes países da América do Sul, Europa e Ásia indicam que essa 
espécie é a principal causa de dermatofitose em animais de companhia. Essa 
frequência reflete a adaptação de M. canis ao ambiente doméstico e sua 
capacidade de persistir em fômites, pelos e superfícies contaminadas (MAN-
CIANTI et al., 2003; BERALDO et al., 2025). Esporos de M. canis podem 
permanecer viáveis no ambiente por até 18 meses, tornando o controle am-
biental um desafio constante para evitar reinfecções e novos surtos (NÚÑEZ 
et al., 2025).

Espécies do gênero Trichophyton

Pertence à família Arthrodermataceae, ordem Onygenales, e inclui es-
pécies de grande importância médica e veterinária. A principal diferença entre 
os dois gêneros reside na morfologia das estruturas de reprodução, uma vez 
que os fungos do gênero Trichophyton produz macroconídios de parede lisa 
ou fina, muitas vezes em número reduzido, além de microconídios abundan-
tes, variando de forma globosa a piriforme, dispostos ao longo das hifas ou 
em cachos (Zhan et al., 2018).

Do ponto de vista ecológico, as espécies de Trichophyton são classifi-
cadas como zoofílicas, antropofílicas ou geofílicas, conforme o grau de adap-
tação ao hospedeiro ou ao ambiente (Segal; Elad, 2021). Entre as zoofílicas, 
destacam-se Trichophyton mentagrophytes e Trichophyton verrucosum, que 
possuem importância particular na medicina veterinária. T. mentagrophytes é 
amplamente reconhecido como um dos principais agentes etiológicos de der-
matofitose em cães e outros mamíferos domésticos, sendo frequentemente 
isolado de lesões cutâneas pruriginosas, descamativas e alopécicas. Essa 
espécie apresenta morfologia variável, o que dificulta sua diferenciação de 
outras espécies do mesmo gênero, motivo pelo qual técnicas moleculares, 
como PCR e sequenciamento do DNA ribossomal, têm sido amplamente em-
pregadas para a sua identificação precisa (Segal; Elad, 2021).

A infecção por T. mentagrophytes em cães ocorre geralmente por con-
tato direto com animais infectados como roedores, coelhos e outros carnívo-
ros ou por meio de fômites contaminados com esporos viáveis. Os esporos 
podem permanecer infectantes por longos períodos no ambiente, tornando a 
transmissão indireta uma via importante na manutenção do ciclo infeccioso 
(Moriello et al., 2017). As lesões associadas a esses fungos são frequente-
mente inflamatórias e localizadas, com crostas, pústulas e áreas de alopecia 
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irregular, podendo mimetizar quadros de piodermite superficial (Neves et al., 
2018).

Outra espécie de relevância é Trichophyton verrucosum, considerada 
um fungo zoofílico e antropozoonótico, comumente associado a infecções em 
bovinos, mas que também pode infectar cães que mantenham contato direto 
com animais de produção (Moskaluk; Vandewoude, 2022). Essa espécie é 
resistente a baixas temperaturas e tem maior prevalência em regiões rurais, 
onde há convivência entre diferentes espécies animais. Já as espécies an-
tropofílicas, como Trichophyton rubrum e Trichophyton tonsurans, raramente 
infectam cães, mas podem ocasionalmente ser isoladas em casos de trans-
missão cruzada entre humanos e animais domésticos (Kano et al., 2010; Bri-
lhante et al., 2006).

A importância do gênero Trichophyton na dermatofitose canina está re-
lacionada à sua diversidade genética e ecológica, o que resulta em diferentes 
padrões de virulência, resposta inflamatória e potencial zoonótico (Pieper et 
al., 2023). Em comparação a M. canis, as infecções por T. mentagrophytes 
tendem a provocar lesões mais exsudativas e inflamatórias, mas geralmente 
apresentam menor poder de disseminação ambiental.

Espécies do gênero Nannizzia

O gênero Nannizzia compreende fungos queratinofílicos geofílicos, tra-
dicionalmente incluídos no gênero Microsporum, mas reclassificados a partir 
de revisões taxonômicas moleculares que utilizaram marcadores de DNA ri-
bossomal e sequenciamento multilocus (De Hoog et al., 2017). Essa atualiza-
ção foi essencial para delimitar as espécies com base em critérios genéticos e 
filogenéticos, uma vez que a morfologia isoladamente não permitia distinções 
precisas entre as espécies de Microsporum gypseum complex. Atualmente, o 
gênero Nannizzia atualmente reúne diversas espécies de origem ambiental, 
sendo as principais Nannizzia gypsea, Nannizzia fulva, Nannizzia incurvata e 
Nannizzia persicolor, todas associadas a casos esporádicos de dermatofitose 
em animais e humanos (Bescrovaine et al., 2023).

Os fungos do gênero Nannizzia são tipicamente geofílicos, ou seja, vi-
vem saprofiticamente no solo, de onde obtêm queratina proveniente de detri-
tos orgânicos e fragmentos de pelos ou unhas em decomposição (Moskaluk; 
Vandewoude, 2022). O contato direto de cães com substratos contaminados 
como jardins, canis úmidos ou áreas gramadas pode resultar na inoculação 
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de esporos nas camadas superficiais da pele, especialmente em regiões com 
microlesões cutâneas (Immediato; De Bellis, 2025). Apesar de apresenta-
rem baixo poder de transmissão entre animais, as espécies de Nannizzia 
possuem alto potencial de sobrevivência ambiental, sendo frequentemente 
isoladas de solos de áreas urbanas e rurais (Taghipour et al., 2021).

Morfologicamente, N. gypsea desenvolvem-se como crepitações pul-
verulentas de coloração que vai do canelado ao amarelado-pálido sobre ágar 
Sabouraud dextrose, com reverso que pode apresentar pigmentação pardo-
-avermelhada ou castanha-escura (University Of Adelaide, 2021). Os macro-
conídios são tipicamente fusiformes ou elipsoides, com paredes verrugosas, 
espessadas, contendo de 4 a 6 septos, enquanto a produção de microconí-
dios costuma ser escassa ou até ausente (Dukik et al., 2020). Essa morfolo-
gia pode ser confundida com a de M. canis, motivo pelo qual a identificação 
molecular tornou-se indispensável para distinção entre espécies morfologica-
mente e filogeneticamente semelhantes (Bescrovaine et al., 2023).

A infecção por N. gypsea em cães ocorre de forma esporádica e au-
tolimitante, geralmente com lesões circulares, eritematosas e descamativas, 
de menor intensidade inflamatória em comparação às infecções por espécies 
zoofílicas, como M. canis e T. mentagrophytes (Bescrovaine et al., 2023). 
Embora a transmissão zoonótica seja incomum, casos humanos têm sido 
relatados em indivíduos que mantêm contato direto com solos contaminados 
ou com animais infectados (Kano et al., 2016). Embora a transmissão zoo-
nótica seja incomum, há relatos de casos humanos associados ao fungo, o 
que reforça a relevância clínica e a necessidade de vigilância em ambientes 
compartilhados entre cães e humanos.

Ciclo de Vida e Patogênese dos Dermatófitos

Os dermatófitos apresentam um ciclo de vida típico de fungos filamen-
tosos queratinofílicos, caracterizado por um estágio saprofítico no ambiente 
e um estágio parasitário em tecidos queratinizados de animais ou humanos 
(Moriello, 2014). No ambiente, esses fungos podem persistir em fragmentos 
de pele, pelos e fômites contaminados sob a forma de artroconídios, estrutu-
ras altamente resistentes que permanecem viáveis por longos períodos em 
alguns casos, por meses ou até anos (University Of Adelaide, 2021). A infec-
ção ocorre pela adesão e penetração dos artroconídios viáveis nas camadas 
superficiais da epiderme, processo favorecido por microtraumas cutâneos, 
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alta umidade e imunossupressão do hospedeiro (Moskaluk; Vandewoude, 
2022). 

Após o contato com o hospedeiro, os artroconídios aderem às célu-
las cornificadas da epiderme ou ao folículo piloso em cerca de 2 a 6 horas 
após inoculação. Em seguida, inicia-se a germinação e penetração no estrato 
córneo, processo mediado pela secreção de enzimas queratinolíticas como 
queratinases, elastases e proteases ácidas que degradam as ligações de 
dissulfeto da queratina e liberam nutrientes para o crescimento fúngico. Essa 
invasão permanece restrita às camadas superficiais da epiderme, uma vez 
que temperaturas mais elevadas e a presença de substâncias inibitórias em 
tecidos mais profundos limitam o avanço do fungo (Moskaluk; Vandewoude, 
2022; Deng et al., 2023; Vite-Garín et al., 2024).

Durante a colonização, os dermatófitos desencadeiam uma resposta 
inflamatória local cuja intensidade varia conforme a espécie envolvida e a 
sensibilidade imunológica do hospedeiro. Espécies zoofílicas, como Micros-
porum canis e Trichophyton mentagrophytes, tendem a provocar reações 
inflamatórias mais intensas, frequentemente acompanhadas de eritema, 
crostas e prurido, enquanto as antropofílicas produzem infecções crônicas 
e menos reativas, devido à maior adaptação ao hospedeiro humano (Chow-
dhary et al., 2020; Verma et al., 2021). A interação entre o fungo e as células 
epiteliais especialmente queratinócitos ativa receptores de reconhecimento 
de padrão (PRRs), como TLR-2 e TLR-4, que reconhecem componentes da 
parede fúngica e induzem a liberação de citocinas pró- inflamatórias (IL-1β, 
IL-6, TNF-α) e quimiocinas responsáveis pelo recrutamento de neutrófilos e 
macrófagos ao local da infecção (Bita et al., 2018; Chowdhary et al., 2020).

O crescimento dos dermatófitos é sustentado pela digestão extracelu-
lar da queratina, processo que permite a formação de novas hifas e a produ-
ção contínua de artroconídios. Esses esporos se desprendem das lesões, 
aderem a pelos infectados e são liberados no ambiente, onde permanecem 
viáveis e infectantes, completando o ciclo de transmissão (Moskaluk; Van-
dewoude, 2022; Deng et al., 2023). A autorreinfecção e a disseminação am-
biental são frequentes, principalmente em locais com alta densidade animal, 
como canis, abrigos e clínicas veterinárias, onde há acúmulo de pelos e esca-
mas contaminadas. Em cães, os folículos pilosos constituem o principal sítio 
de infecção, e a autoinoculação pode ocorrer por lambedura ou contato direto 
com áreas já infectadas do próprio corpo (Moriello, 2017).



21

De modo geral, a patogênese da dermatofitose resulta de uma com-
plexa interação entre os fatores de virulência fúngica como produção de en-
zimas queratinolíticas, proteases e moduladores imunológicos e os mecanis-
mos de defesa do hospedeiro. A imunidade celular mediada por linfócitos T é 
o principal determinante da resolução da infecção, promovendo a eliminação 
das hifas e artroconídios, enquanto as respostas humorais apresentam baixa 
eficácia no controle do fungo, sendo mais indicativas de exposição do que de 
proteção (Chowdhary et al., 2020; Deng et al., 2023).

Fatores de Risco e Susceptibilidade em Cães

A ocorrência e a severidade das dermatofitoses em cães** resultam de 
uma interação entre fatores do hospedeiro, ambientais e imunológicos**, que 
determinam a capacidade de resistência à infecção (Moriello et al., 2017). 
Animais jovens, idosos, imunocomprometidos e aqueles mantidos em am-
bientes com alta densidade populacional, como canis e abrigos, são mais 
suscetíveis, uma vez que a transmissão indireta é favorecida por contato pró-
ximo, umidade e presença de esporos viáveis no ambiente (Chowdhary et al., 
2020; Moriello et al., 2017).

Além disso, fatores ambientais, como solos contaminados, falta de 
higiene, ventilação inadequada e presença de ectoparasitas, aumentam a 
persistência dos artroconídios e contribuem para a autorreinfecção e a disse-
minação ambiental (Deng et al., 2023).

Entre os fatores individuais, a idade é um dos determinantes mais 
importantes. Filhotes possuem imunidade cutânea imatura, com menor pro-
dução de lipídios sebáceos e pH epidérmico mais favorável à germinação 
dos esporos, o que facilita a colonização fúngica (Chowdhary et al., 2020). 
Por outro lado, cães idosos apresentam redução na renovação celular e na 
resposta imune mediada por linfócitos T, o que contribui para infecções per-
sistentes e recidivantes (Moriello et al., 2017). O estado  nutricional  tam-
bém  desempenha  papel significativo: dietas desequilibradas ou deficiência 
de micronutrientes como zinco e vitamina A comprometem a integridade da 
barreira cutânea e reduzem a eficiência da resposta imunológica (Moskaluk; 
Vandewoude, 2022; Moriello et al., 2017).

Fatores ambientais e de manejo têm grande impacto na disseminação 
dos dermatófitos. Ambientes quentes e úmidos, com ventilação deficiente e 
alta concentração de matéria orgânica, são ideais para a sobrevivência de 
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artroconídios e manutenção do ciclo infeccioso (Immediato; De Bellis, 2025). 
Em canis coletivos, abrigos e clínicas veterinárias, a proximidade entre ani-
mais e o compartilhamento de superfícies, utensílios e objetos potencializam 
a transmissão indireta dos esporos (Esccap, 2022). Além disso, a presença 
de roedores e outros reservatórios potenciais, especialmente em áreas ru-
rais, contribui para a perpetuação ambiental de espécies como T. mentagro-
phytes (Balsari et al., 2023; Hernandez-Bures et al., 2021).

A condição imunológica é outro fator central na suscetibilidade à der-
matofitose. Cães sob tratamento prolongado com corticosteroides, portado-
res de doenças imunossupressoras ou submetidos a situações de estresse 
intenso apresentam resposta imune celular reduzida, o que permite a insta-
lação e persistência da infecção (Moriello et al., 2017). A imunidade mediada 
por linfócitos T auxilia na eliminação do fungo, enquanto a imunidade humoral 
tem pouca relevância protetora (Deng, et al. 2023). Além disso, certas raças 
de pelagem longa, como Yorkshire Terrier, Shih Tzu e Lhasa Apso, podem 
apresentar maior risco devido ao acúmulo de umidade e material orgânico 
próximo à pele, o que cria microambientes favoráveis ao crescimento fúngico 
(Paryuni et al., 2020).

Aspectos Epidemiológicos

Distribuição geográfica e prevalência

A dermatofitose é uma micose superficial de ampla distribuição geo-
gráfica, reconhecida como uma das infecções zoonóticas mais relevantes 
em todo o mundo. Sua ocorrência abrange regiões tropicais, subtropicais e 
temperadas, refletindo a grande capacidade de adaptação dos agentes etio-
lógicos (Segal; Elad, 2021). A prevalência da doença varia conforme fatores 
climáticos, ambientais e práticas de manejo, sendo mais elevada em locais 
com alta umidade e temperatura, que favorecem a esporulação e a persistên-
cia dos dermatófitos no ambiente (Petrucelli et al., 2020). Regiões de clima 
quente, como América Latina, África e Sudeste Asiático, apresentam maio-
res índices de infecção em cães e gatos, especialmente em áreas urbanas 
densamente povoadas e com menor controle sanitário (Nweze, 2018; Segal; 
Elad, 2021).

Em relação aos agentes etiológicos, observa-se uma distribuição geo-
gráfica bem definida entre as espécies de dermatófitos em pequenos 
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animais. O fungo Microsporum canis é o principal agente envolvido nas in-
fecções de cães e gatos, predominando em áreas urbanas e periurbanas 
de diferentes continentes e sendo responsável por mais de 70% dos casos 
registrados (Paryuni et al., 2020). Já T. mentagrophytes e N. gypsea apre-
sentam maior ocorrência em ambientes rurais, frequentemente associados 
ao contato direto com solo contaminado, roedores, coelhos e outros animais 
silvestres (Immediato; De Bellis, 2025). Em contraste, espécies antropofí-
licas, como Trichophyton rubrum e Microsporum audouinii, são raramente 
isoladas de cães, refletindo a especificidade ecológica desses fungos 
(Gupta et al., 2025).

No Brasil, as investigações epidemiológicas de animais de companhia 
evidenciam que o fungo M. canis é consistentemente o agente mais comum 
em cães e gatos, tendo sido isolado em cerca de 86,7% dos cães em estudo 
realizado em São Paulo (Surpilli et al., 2023). Além disso, revisões sistemá-
ticas nacionais apontam prevalência de dermatofitose em pequenos animais 
na ordem de 4% a 15% em cães e mais de 20% em felinos, com fatores 
como tipo de criação, exposição ao solo e condições de alojamento modula-
do pela geografia como determinantes importantes (Martins et al., 2022). Tais 
achados reforçam que o microclima (umidade, temperatura) e o convívio com 
outros hospedeiros domésticos ou ambientes externos são cruciais para a 
manutenção do ciclo desses fungos em regiões tropicais.

Estudos internacionais também apontam diferenças sazonais e geo-
gráficas. Na Europa, a prevalência de M. canis em cães varia entre 10% e 
40% conforme o país e a época do ano, com picos durante o verão e início 
do outono, quando a umidade relativa do ar é mais elevada (Mancianti et al., 
2022). Já em países tropicais, como Índia e Tailândia, a infecção é endêmi-
ca, com taxas que podem ultrapassar 60% dos cães examinados em áreas 
urbanas densamente povoadas (Sharma et al., 2020). Esses dados reforçam 
que a prevalência da dermatofitose depende não apenas das condições am-
bientais, mas também de fatores socioeconômicos, como acesso à medicina 
veterinária, controle sanitário e práticas de higiene domiciliar.

Importância zoonótica e saúde da população

Os principais grupos de risco para infecção zoonótica incluem crian-
ças, idosos, indivíduos imunossuprimidos e profissionais com contato direto 
e frequente com animais, como médicos-veterinários, tosadores e tratadores 
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de abrigos (Segal; Elad, 2021). Em humanos, as dermatofitoses causadas 
por espécies zoofílicas, especialmente M. canis e T. mentagrophytes, mani-
festam-se como lesões eritematosas e inflamatórias, frequentemente asso-
ciadas a alopecia e prurido intenso, podendo afetar o couro cabeludo, face 
e membros (Moriello, 2014). Em pacientes imunocomprometidos, a infecção 
pode assumir formas mais graves e disseminadas, com resposta terapêutica 
lenta e recorrência frequente (Segal; Elad, 2021).

Além do impacto clínico, a dermatofitose constitui uma significativa 
questão sanitária e socioeconômica, em razão de sua elevada transmissibi-
lidade, dos custos de tratamento e da possibilidade de surtos em locais com 
alta densidade de animais (Afonso et al., 2024). Ambientes como abrigos, 
pet shops, hospitais veterinários e lares com múltiplos animais podem atuar 
como reservatórios de infecção, sendo capazes de favorecer a transmissão 
cruzada entre animais e humanos, particularmente em situações de higiene 
precária ou manejo inadequado (Afonso et al., 2024). Nessas circunstâncias, 
o controle exige uma abordagem integrada que combine tratamento antifún-
gico, desinfecção ambiental rigorosa e educação sanitária voltada a tutores e 
profissionais da área.

Manifestações clínicas

Lesões cutâneas típicas e atípicas

As manifestações clínicas da dermatofitose canina podem ser dividi-
das em típicas e atípicas. A apresentação clássica caracteriza-se por alope-
cia circular ou multifocal, com bordas ativas em formato de anel, eritema e 
descamação fina a moderada. Crostas superficiais podem estar presentes e 
o prurido é variável, podendo estar ausente nas fases iniciais da doença. Em 
cães, as lesões tendem a se localizar na face, pavilhões auriculares, mem-
bros e cauda. A foliculite dermatofítica superficial pode apresentar pápulas 
e colaretes epidérmicos, mimetizando uma piodermite bacteriana superficial 
(Moriello et al., 2017; Immediato; De Bellis, 2025). Além disso, cães e gatos 
podem atuar como portadores subclínicos, ou seja, sem manifestação visível 
da doença e ainda assim manterem o potencial de transmissão da infecção 
em ambientes com múltiplos animais, como abrigos ou lares coletivo. (Moriel-
lo et al., 2017; Hernandez-Bures et al., 2021). 
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O querion dermatofítico (kerion) é uma forma inflamatória atípica, ca-
racterizada pela formação de nódulos ou placas altamente inflamatórias, alo-
pécicas, exsudativas e dolorosas, frequentemente confundidas com absces-
sos bacterianos, foliculite/furunculose ou até neoplasias nodulares. Como a 
infecção se estabelece no derma, exames de triagem rotineiros, como o exa-
me direto, podem apresentar resultados falsamente negativos (Cornegliani et 
al., 2009; Moriello et al., 2017).

Outra forma clínica da dermatofitose pode ocorrer no leito ungueal ou 
nas pregas periungueais, manifestada por distrofia ungueal (onicomicose), 
descoloração, friabilidade das unhas e, se não for diagnosticada precoce-
mente, evoluir de forma crônica (Boehm; Müller, 2019). Em animais imunos-
suprimidos, também são descritas formas extensas da doença, com amplas 
áreas de alopecia confluente, crostas espessas e eritema difuso (Moriello et 
al., 2017).

Embora a forma mais comum da dermatofitose em cães seja a alope-
cia circular com descamação, o espectro clínico da doença é amplo e pode 
mimetizar outras dermatoses, como piodermites superficiais ou profundas, 
foliculites bacterianas, abscessos e onicopatias. Essa semelhança morfológi-
ca muitas vezes leva a diagnósticos equivocados quando o clínico se apoia 
apenas no aspecto das lesões. Assim, torna-se essencial adotar protocolos 
diagnósticos sistematizados, baseados em métodos laboratoriais comple-
mentares, para confirmar a etiologia fúngica e definir corretamente a terapêu-
tica (Moriello et al., 2017).

Diferenças entre cães jovens e adultos

A dermatofitose apresenta comportamento clínico distinto conforme a 
faixa etária do animal. Cães jovens, especialmente filhotes com menos de 
um ano, são significativamente mais suscetíveis à infecção e ao desenvolvi-
mento de lesões extensas, em virtude da imaturidade imunológica e da maior 
permeabilidade cutânea (Moriello et al., 2017; Cabanes et al., 2020). Além 
disso, o contato frequente entre ninhadas e a alta densidade populacional em 
criadouros ou abrigos favorecem a transmissão direta e indireta por fômites, 
escovas e brinquedos (Moriello et al., 2017; Chermette et al., 2008). 

Em filhotes, o quadro clínico de dermatofitose tende a se manifestar 
com maior intensidade, incluindo alopecias multifocais, descamação acen-
tuada, formação de crostas e, em alguns casos, pápulas ou pústulas secun-
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dárias à colonização bacteriana oportunista. O prurido pode estar ausente 
nas fases iniciais, mas é comum surgir posteriormente devido à infecção se-
cundária ou à reação inflamatória intensa (Moriello et al., 2017; Paryuni et al., 
2020).

Nos cães adultos imunocompetentes, a dermatofitose tende a se com-
portar como uma doença autolimitante, de curso leve e geralmente restrita a 
pequenas áreas alopécicas. Conforme destacado por Moriello et al. (2017), 
na maioria dos hospedeiros imunocompetentes a infecção se resolve espon-
taneamente em semanas ou meses. Em contrapartida, alguns animais po-
dem tornar-se portadores assintomáticos, abrigando o fungo nos pelos sem 
sinais clínicos evidentes, o que representa importante risco epidemiológico, 
já que tais indivíduos atuam como reservatórios e disseminadores potenciais 
da infecção para outros animais e humanos (Paryuni et al., 2020).

Já em animais adultos com imunossupressão, por uso prolongado de 
corticosteroides, presença de endocrinopatias como Hiperadrenocorticismo 
ou coinfecções debilitantes, a infecção por dermatófitos pode evoluir para for-
mas profundas e inflamatórias, como o Querion Dermatofítico ou dermatofito-
se disseminada. Nessas situações, a resposta terapêutica costuma ser mais 
lenta e o risco de recidiva maior (Moriello et al., 2017; Boehm & Müller, 2019).

Diagnóstico diferencial com outras dermatofitose

Em cães, o diagnóstico clínico da dermatofitose pode ser desafiador, 
pois suas manifestações (alopecias, descamação, crostas) não são patogno-
mónicas e podem mimetizar uma variedade de dermatoses, como a piodermi-
te superficial bacteriana, caracterizada por pápulas, pústulas e colaretes epi-
dérmicos em, por exemplo, Staphylococcus pseudintermedius (Faccin et al., 
2023). Essa semelhança morfológica frequentemente conduz a diagnósticos 
equivocados quando o clínico se baseia apenas no aspecto das lesões; por 
isso, torna-se imprescindível a adoção de protocolos diagnósticos sistemá-
ticos com métodos laboratoriais complementares para confirmar a etiologia 
fúngica e definir corretamente a terapêutica (Moriello et al., 2017).

A demodicose, causada por Demodex canis, pode manifestar-se com 
alopecia focal ou multifocal, eritema e descamação, sendo mais comum em 
animais jovens. O diagnóstico diferencial baseia-se no raspado cutâneo pro-
fundo, que evidencia o ácaro em número relevante (Mueller et al., 2020; Kou-
tinas et al., 2018). 
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A sarna sarcóptica, provocada por Sarcoptes scabiei var. canis, carac-
teriza-se por prurido intenso de início súbito, pápulas eritematosas e crostas, 
tipicamente distribuídos nas bordas das orelhas, cotovelos e jarretes. O forte 
prurido e esse padrão de localização são achados altamente sugestivos; o 
diagnóstico é frequentemente confirmado por raspados cutâneos superficiais 
ou por resposta positiva ao tratamento com acaricidas (Dumitrache et al., 
2023; Moog et al., 2021). 

A dermatite alérgica, seja de origem alimentar ou atópica, caracteriza-
-se por prurido crônico e lesões secundárias autoinduzidas (como liquenifi-
cação e hiperpigmentação) decorrentes de lambedura e prurido persistentes 
(Hensel et al., 2015; Marsella, 2021). Diferencia-se da dermatofitose, que tipi-
camente cursa com alopecia circular e pelos quebradiços infectados, visíveis 
clinicamente ou dermatoscopicamente (Moriello et al., 2017; Scarampella et 
al., 2017). 

Assim, a ausência de pelos quebradiços na área acometida é um acha-
do diferencial útil em favor de dermatite alérgica e contra dermatofitose (Sca-
rampella et al., 2017). A seborreia e a dermatite seborreica canina manifes-
tam-se por descamação difusa, oleosidade e odor característico, geralmente 
sem formação de áreas circulares alopécicas com bordas ativas, o que as 
diferencia de dermatoses infecciosas como a dermatofitose (Hnilica; Patter-
son, 2017). Condições seborreicas, contudo, podem favorecer a proliferação 
secundária de Malassezia pachydermatis, cuja presença intensifica o prurido, 
a inflamação e a oleosidade da pele, dificultando o diagnóstico diferencial 
(Bond et al., 2020; Moriello et al., 2017).

Além dessas, outras condições dermatológicas inflamatórias ou au-
toimunes como a foliculite eosinofílica, a dermatite de contato, o lúpus eri-
tematoso cutâneo e o pênfigo foliáceo também podem manifestar-se com 
alopecia e formação de crostas, simulando o padrão clínico típico da der-
matofitose (Hnilica; Patterson, 2017). O reconhecimento desses diagnósticos 
diferenciais torna-se essencial para evitar tratamentos antifúngicos desne-
cessários e para direcionar o manejo terapêutico adequado. O diagnóstico 
diferencial adequado depende, portanto, da combinação de uma avaliação 
clínica minuciosa com a realização de exames complementares como cito-
logia, raspados cutâneos, cultura micológica e outros métodos laboratoriais, 
pois nenhum exame isolado se mostra como “padrão-ouro” na detecção de 
Dermatofitose em cães e gatos (Moriello et al., 2017; Bouza- Rapti et al., 
2023). A utilização de métodos combinados, integrando achados clínicos e 
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laboratoriais, aumenta significativamente a precisão diagnóstica, reduzindo a 
incidência de tratamentos empíricos equivocados e a potencial disseminação 
da infecção.

Métodos Diagnósticos

Exame direto e lâmpada de Wood

O exame direto constitui a etapa inicial no diagnóstico laboratorial da 
dermatofitose. Este método consiste na observação microscópica de amos-
tras de pelos, crostas e escamas coletados preferencialmente das bordas 
ativas das lesões. O material é clarificado com hidróxido de potássio (KOH) 
a 10–20% e, frequentemente, corado com substâncias como azul de lactofe-
nol ou negro de clorexidina, com o objetivo de visualizar estruturas fúngicas, 
como hifas septadas e artroconídios aderidos à haste pilosa (Chermette et 
al., 2008; Moriello et al., 2017; Bouza-Rapti et al., 2023).

A sensibilidade do exame direto é variável, situando-se entre 60% e 
80%, e depende criticamente de fatores como a técnica de coleta, o estágio 
da infecção e a experiência do examinador (Moriello et al., 2017; Bouza-Rapti 
et al., 2023). Essa variação depende principalmente da técnica de coleta, da 
fase da infecção e da experiência do observador. Embora o método não per-
mita a identificação da espécie fúngica, apresenta-se como uma ferramenta 
rápida, de baixo custo e de alto valor presuntivo, sendo amplamente reco-
mendada para triagem inicial em suspeitas clínicas de dermatofitose (Cher-
mette et al., 2008; Moriello et al., 2017).

A lâmpada de Wood, que emite luz ultravioleta em um comprimento 
de onda de aproximadamente 365 nm, é outro recurso auxiliar de triagem. 
Cerca de 50% das cepas de M. canis produzem uma fluorescência verde-
-amarelada característica, decorrente da interação da luz com metabólitos 
pteridínicos sintetizados pelo fungo (Chermette et al., 2008; Moriello et al., 
2017). Contudo, outras espécies dermatofíticas clinicamente relevantes, 
como M. gypseum e T. mentagrophytes, geralmente não fluorescem, o que 
limita consideravelmente o valor diagnóstico isolado deste teste (Balda; Reis 
Filho, 2021).

Para a execução adequada do exame, o ambiente deve estar escure-
cido, posicionando-se a lâmpada a cerca de 10 cm da superfície cutânea por 
um período de 3 a 5 minutos. Os pelos que exibirem fluorescência caracte-
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rística devem ser meticulosamente coletados com pinça estéril e encaminha-
dos para exames complementares, como a cultura micológica (Moriello et al., 
2017; Dyer; Foy, 2022).

É fundamental ressaltar que resultados falso-positivos podem ocorrer 
devido à fluorescência de secreções sebáceas, resíduos de pomadas, fibras 
têxteis ou poeira. Por outro lado, falso-negativos são frequentes em infecções 
recentes ou quando a infecção é causada por espécies não fluorescentes. 
Dessa forma, a lâmpada de Wood não deve substituir o exame micológico di-
reto ou a cultura fúngica, devendo sua interpretação ser sempre considerada 
como presuntiva e auxiliar (Moriello et al., 2017; Dyer; Foy, 2022).

Assim, o exame direto e a lâmpada de Wood constituem ferramentas 
essenciais para a triagem inicial da dermatofitose, destacando-se pela rapi-
dez e baixo custo. No entanto, suas limitações inerentes de sensibilidade e 
especificidade reforçam a necessidade de associação com métodos confir-
matórios, como a cultura micológica e técnicas moleculares, para um diag-
nóstico definitivo (Moriello et al., 2017; Dyer; Foy, 2022).

Cultura microbiológica e identificação 
morfológica

A cultura micológica mantém-se como o método confirmatório mais 
confiável para o diagnóstico da dermatofitose canina, permitindo não apenas 
detectar a presença do agente fúngico, mas também identificar a espécie 
envolvida, o que possui relevância clínica e epidemiológica direta (Moriello 
et al., 2017; Jacobson et al., 2018). O material para cultivo deve ser coletado 
das bordas ativas das lesões, incluindo pelos quebradiços e escamas, prefe-
rencialmente após a antissepsia suave da área com álcool 70% para reduzir 
a contaminação por microbiota transitória. As amostras são inoculadas em 
meios de cultura seletivos, como o ágar Sabouraud dextrose suplementa-
do com cloranfenicol e cicloheximida, ou no meio DTM (Dermatophyte Test 
Medium). Em seguida, são incubadas a 25–30 °C por um período que pode 
se estender até 21 dias, com inspeções diárias ou em dias alternados para 
detecção precoce do crescimento fúngico (Chermette et al., 2008; Paryuni et 
al., 2020; Moriello et al., 2017).

A morfologia macroscópica das colônias fornece os primeiros indícios 
para a identificação da espécie. M. canis forma colônias de aspecto algodono-
so e coloração branco-creme, frequentemente exibindo um verso amarelado 
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a alaranjado (De Angelis et al., 2023). N. gypsea apresenta colônias planas, 
com superfície pulverulenta ou aveludada, coloração variando entre creme, 
amarelo ou marrom-alaranjado, e verso com tons castanho-avermelhados 
(Dukik et al., 2020). Já T. Mentagrophytes/T. interdigitale exibe colônias ex-
pansivas de textura cotonosa a pulverulenta, com verso pigmentado em tona-
lidades creme, amarelo-alaranjado, marrom-claro ou ocre-marrom (De Hoog 
et al., 2021). Embora a morfologia auxilie na suspeita inicial, a confirmação da 
espécie requer exames microscópicos e/ou moleculares.

A confirmação e a identificação morfológica microscópica dos derma-
tófitos baseiam-se na observação, em lâmina corada com azul de lactofenol, 
das estruturas de frutificação e, sobretudo, do padrão de macro- e microco-
nídios. Em M. canis, descrevem-se macroconídios espessos, de parede ru-
gosa, em forma fusiforme/barril e com mais de seis compartimentos internos. 
Em N. gypsea, os macroconídios são elipsoidais a fusiformes, de parede fina 
a moderadamente espessa, com 1–8 septos, frequentemente menos de seis. 
Já T. mentagrophytes apresenta numerosos microconídios unicelulares, es-
féricos a subsféricos, com disposição em cachos densos ao longo das hifas; 
os macroconídios são esporádicos (Sharma et al., 2012; Choi et al., 2017; 
Dukik et al., 2020).

A cultura micológica continua sendo considerada o método de referên-
cia para o diagnóstico das dermatofitoses, apresentando alta especificidade 
próxima de 100%, embora sua sensibilidade seja variável, situando-se en-
tre 70% e 90%, dependendo de fatores como o uso prévio de antifúngicos, 
a qualidade da amostragem e a contaminação bacteriana (Jacobson et al., 
2018). O tempo prolongado para o crescimento e identificação, que pode 
chegar a três semanas, constitui a principal limitação prática do método, es-
pecialmente em situações que demandam um diagnóstico rápido (Moriello et 
al., 2017; Boehm; Müller, 2019). O meio de cultura DTM (Dermatophyte Test 
Medium) contém o indicador de pH fenol-vermelho, que sofre mudança de 
coloração de âmbar para vermelho na presença de dermatófitos, em razão 
da alcalinização do meio provocada pela degradação de proteínas. Contudo, 
fungos saprófitas também podem induzir alteração semelhante, tornando a 
confirmação microscópica uma etapa indispensável para o diagnóstico defi-
nitivo (Moriello et al., 2017; Jacobson et al., 2018).
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Métodos moleculares

Nos últimos anos, os métodos moleculares consolidaram-se como fer-
ramentas complementares e em muitos casos superiores aos exames tradi-
cionais para o diagnóstico da dermatofitose. Dentre eles, a reação em cadeia 
da polimerase (PCR) e o sequenciamento genético destacam-se pela rapi-
dez e elevada especificidade e sensibilidade, permitindo a detecção direta 
de DNA fúngico em amostras clínicas, mesmo quando os métodos culturais 
resultam negativos (Jacobson et al., 2018; Piri et al., 2018).

A técnica de PCR convencional baseia-se na amplificação de regiões 
conservadas do DNA ribossomal, como os espaçadores internos transcritos 
ITS1 (Internal Transcribed Spacer ) e ITS2, localizados entre os genes 18S, 
5.8S e 28S do rDNA. Esses fragmentos exibem variações suficientes entre 
espécies, o que permite a identificação precisa de gêneros como Microspo-
rum, Trichophyton e Nannizzia em amostras clínicas, inclusive em cães e 
gatos (Eckert et al., 2016; Spanamberg et al., 2023). 

Diversos primers específicos foram padronizados para o diagnósti-
co veterinário de dermatofitose, e estudos indicam sensibilidade próxima a 
100% em amostras clínicas, mesmo com baixa carga fúngica ou em animais 
em tratamento antifúngico. O principal benefício reside no tempo de resposta 
drasticamente reduzido, com resultados disponíveis em 24 a 48 horas, em 
contraste com os até 21 dias necessários para o crescimento em cultura. 
(Aho-Laukkanen et al., 2024).

O PCR em tempo real (qPCR) oferece vantagens adicionais, como a 
quantificação da carga de DNA fúngico e menor risco de contaminação por 
produtos de amplificação. Técnica amplamente usada em laboratórios de re-
ferência, ela permite a distinção de espécies zoofílicas, geofílicas ou antro-
pofílicas de dermatófitos o que é fundamental para fins epidemiológicos e 
controle de surtos (Spanamberg et al., 2023).

O sequenciamento genético das regiões ITS ou de genes como os 
da β-tubulina e calmodulina é considerado método de confirmação definitiva 
para a diferenciação de espécies crípticas, como as pertencentes ao comple-
xo Trichophyton mentagrophytes cujo genótipo VIII (T. indotineae) já demons-
trou distinctos comportamentos zoonóticos. O sequenciamento também tem 
sido usado para identificar mutações associadas à resistência antifúngica, 
especialmente em genes como ERG11 e SQLE, relacionadas à resistência 
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a azóis e terbinafina, respectivamente (Tang et al., 2021; Burmester et al., 
2022).

Apesar da elevada acurácia, os métodos moleculares ainda enfren-
tam limitações práticas: seu custo elevado, a necessidade de infraestrutura 
laboratorial especializada e de profissionais qualificados restringem seu uso 
rotineiro na clínica veterinária. Mesmo assim, seu emprego é fortemente in-
dicado em casos refratários, crônicos ou de surtos coletivos, bem como para 
confirmação de espécies emergentes e monitoramento de resistência anti-
fúngica (Lavari et al., 2022).

Tratamento e Controle

Terapia tópica: shampoos, cremes e pomadas

A terapia tópica é um pilar fundamental no manejo da dermatofitose 
canina, sendo indicada mesmo quando há necessidade de tratamento sistê-
mico. Sua importância reside na redução direta da carga fúngica na super-
fície cutânea e nos pelos, o que diminui o risco de disseminação ambiental, 
acelera a resolução clínica e contribui para o controle zoonótico (MORIELLO 
et al., 2017). Os produtos tópicos devem ser aplicados diretamente sobre as 
lesões, e, em casos de infecção generalizada, recomenda-se a realização 
de banhos terapêuticos em todo o corpo, com frequência de duas vezes por 
semana, até que duas culturas micológicas consecutivas realizadas com in-
tervalo de uma a duas semanas resultem negativas (Chermette et al., 2008; 
Moriello et al., 2017).

Os shampoos e soluções antifúngicas constituem a base da terapia tó-
pica para casos generalizados. A associação de miconazol (2%) e clorexidina 
(2%) é amplamente utilizada devido à ação sinérgica entre o azol e o antis-
séptico, oferecendo amplo espectro de ação contra M. canis e Trichophyton 
spp., além de controlar infecções bacterianas secundárias. A aplicação deve 
ser feita duas vezes por semana, com tempo de contato mínimo de dez minu-
tos (Moriello et al., 2017; Jacobson et al., 2018). O enilconazol (0,2%) é outro 
agente de alta eficácia, disponível como solução concentrada para diluição 
e aplicação por aspersão ou banho, sendo especialmente útil na redução da 
carga fúngica no animal e no ambiente, com protocolo de aplicação duas 
vezes por semana até a obtenção de duas culturas micológicas negativas 
consecutivas, refletindo sua ação fungicida e residual prolongada (Moriello et 
al., 2017; Paryuni et al., 2020).
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O lime sulfur (enxofre cálcico a 2%) permanece como uma alternativa 
tradicional, segura e eficaz no tratamento da dermatofitose em cães e gatos. 
Apresenta comprovada atividade fungicida e esporicida, sendo especialmen-
te indicado para filhotes, animais debilitados e fêmeas gestantes, nos quais o 
uso de antifúngicos sistêmicos pode ser contraindicado. Apesar de seu odor 
característico e da possibilidade de descoloração temporária de pelagens 
claras, o produto demonstra alta segurança e boa tolerabilidade. A aplicação 
deve ser realizada uma vez por semana ou a cada cinco dias, até a obtenção 
de duas culturas micológicas negativas consecutivas (Moriello et al., 2017; 
Boehm & Müller, 2019). O cetoconazol a 2%, embora apresente comprovada 
eficácia antifúngica contra dermatófitos, tem seu uso tópico reduzido devido 
ao potencial irritativo cutâneo observado em alguns animais, especialmente 
naqueles com sensibilidade dérmica aumentada (Boehm & Müller, 2019). Es-
tudos recentes demonstram que a associação de miconazol (2%) e clorexidi-
na (2%) apresenta eficácia clínica e micológica equivalente à do enilconazol, 
com maior praticidade de aplicação e melhor aceitação em ambiente domi-
ciliar, tornando-se uma alternativa amplamente utilizada na rotina veterinária 
(Jacobson et al., 2018; Piri et al., 2018). 

Nas lesões localizadas e circunscritas, recomenda-se o uso de cre-
mes, loções ou pomadas antifúngicas de aplicação direta, que permitem ele-
vada concentração do princípio ativo no foco infeccioso e minimizam efeitos 
adversos sistêmicos. Entre os fármacos tópicos de eleição destacam-se o 
clotrimazol 1%, terbinafina 1%, econazol 1% e cetoconazol 2%, aplicados 
uma a duas vezes ao dia por um período de duas a quatro semanas, até 
a completa resolução clínica e micológica das lesões (Moriello et al., 2017; 
Mueller et al., 2020). A terbinafina tem recebido destaque no tratamento da 
dermatofitose por sua potente ação fungicida, excelente penetração nos folí-
culos pilosos e baixo potencial irritativo, sendo bem tolerada em cães e gatos 
(Martinez-Rossi et al., 2018). Entretanto, deve-se evitar o uso de formulações 
associadas a corticosteroides, uma vez que o efeito anti-inflamatório pode 
mascarar os sinais clínicos, retardar a resposta terapêutica e favorecer a per-
sistência fúngica (Moriello et al., 2017).

Para maximizar a eficácia da terapia tópica no tratamento da derma-
tofitose canina, recomenda-se adotar procedimentos padronizados que ga-
rantam a adequada penetração do fármaco e a redução da carga fúngica 
ambiental. De acordo com as Diretrizes Clínicas da World Association for Ve-
terinary Dermatology, descritas por Moriello et al. (2017), a tosquia ou o aparo 
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dos pelos ao redor das lesões constitui uma medida essencial, pois facilita o 
contato direto do antifúngico com a pele, melhora a eficácia do tratamento e 
reduz o acúmulo e disseminação de esporos na pelagem. A adoção simultâ-
nea de higienização ambiental e tratamento de todos os animais em contato 
é igualmente indispensável para o sucesso terapêutico (Moriello et al., 2017; 
Chermette et al., 2008).

Antes da aplicação dos antifúngicos tópicos, recomenda-se a limpeza 
criteriosa das áreas afetadas, com a remoção de crostas, escamas e detri-
tos epidérmicos, a fim de aumentar a penetração e a eficácia do tratamento 
(Boehm & Müller, 2019). Durante o procedimento, o uso de luvas descartá-
veis, bem como a higienização e desinfecção rigorosa dos utensílios em-
pregados, são medidas essenciais para evitar autoinoculação, reinfecção e 
contaminação cruzada, tanto entre os animais quanto entre pacientes e trata-
dores (Boehm & Müller 2019; Moriello et al., 2017).

O acompanhamento terapêutico da dermatofitose canina deve incluir 
reavaliações clínicas e micológicas periódicas, realizadas a cada duas a três 
semanas, com o objetivo de detectar precocemente falhas terapêuticas, re-
cidivas ou persistência da infecção. De acordo com as diretrizes da World 
Association for Veterinary Dermatology, descritas por Moriello et al. (2017), 
o monitoramento sequencial deve ser mantido até que duas culturas micoló-
gicas consecutivas apresentem resultado negativo, garantindo assim a cura 
clínica e microbiológica completa e minimizando o risco de disseminação am-
biental.

Terapia sistêmica: antifúngicos orais e protocolos

A terapia sistêmica é indicada nos casos de dermatofitose generaliza-
da, infecção múltipla em animais de um mesmo ambiente, falha na resposta 
à terapia tópica ou em pacientes imunossuprimidos. Seu principal objetivo é 
atingir concentrações eficazes do antifúngico nos folículos pilosos e nas ca-
madas mais profundas da pele, garantindo a eliminação completa do fungo, 
prevenindo recorrências e reduzindo o tempo total de infecção (Moriello et 
al., 2017; Mueller et al., 2020). Os principais fármacos utilizados na terapia 
sistêmica da dermatofitose incluem os azóis  como itraconazol, cetoconazol 
e fluconazol  e as alilaminas, representadas principalmente pela terbinafina. 
A escolha do agente antifúngico deve considerar a espécie fúngica envolvida, 
a extensão e gravidade das lesões, bem como o estado clínico e o perfil de 
tolerância individual do paciente (Martinez-Rossi et al., 2018; Paryuni et al., 
2020).
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O itraconazol é amplamente reconhecido como o fármaco de primeira 
escolha para o tratamento sistêmico da dermatofitose em cães, devido à sua 
elevada eficácia clínica e micológica, aliada à boa tolerabilidade (Moriello et 
al., 2017). O fármaco apresenta excelente atividade in vitro e in vivo contra 
M. canis e T. mentagrophytes, além de alta afinidade por tecidos ricos em 
queratina, o que permite sua concentração prolongada nos folículos pilosos 
e na epiderme. A dose usual recomendada é de 5 a 10 mg/kg, por via oral 
uma vez ao dia, preferencialmente administrada com alimento para otimizar 
a absorção. O tratamento deve ser mantido por quatro a seis semanas, ou 
até a obtenção de duas culturas micológicas consecutivas negativas (Boehm 
& Müller, 2019). Estudos demonstram que o esquema pulsátil de itraconazol, 
composto por sete dias consecutivos de tratamento seguidos de sete dias de 
intervalo, mantém eficácia clínica e micológica semelhante à administração 
contínua, apresentando como vantagens a redução da hepatotoxicidade, me-
lhor tolerabilidade e menor custo terapêutico (Moriello et al., 2017; Jacobson 
et al., 2018).

Entre os efeitos adversos mais comuns destacam-se vômitos, anorexia 
e elevação transitória das enzimas hepáticas, sendo recomendado o moni-
toramento bioquímico hepático a cada duas a três semanas de tratamento 
(Moriello et al., 2017).

A terbinafina desponta como uma alternativa eficaz para o tratamento 
sistêmico da dermatofitose, especialmente em casos refratários ou em pa-
cientes com intolerância aos azóis. Seu mecanismo de ação fungicida ba-
seia-se na inibição da enzima esqualeno epoxidase, bloqueando a síntese 
de ergosterol, componente essencial da membrana celular fúngica, o que 
leva ao acúmulo tóxico de esqualeno e consequente morte do fungo (Marti-
nez-Rossi et al, 2018). A dose recomendada para cães situa-se entre 30 e 40 
mg/kg, uma vez ao dia, por via oral, durante quatro a oito semanas, apresen-
tando boa tolerância e baixa incidência de efeitos adversos (Boehm & Müller, 
2019). A terbinafina é geralmente bem tolerada em cães e gatos, apresentan-
do baixo potencial hepatotóxico e capacidade de atingir altas concentrações 
nos folículos pilosos, o que garante ação fungicida rápida e eficaz. Estudos 
comparativos recentes demonstram que sua taxa de cura clínica e micoló-
gica é equivalente à do itraconazol, porém com menor incidência de efeitos 
adversos e melhor perfil de segurança (Martinez- Rossi et al., 2018; Paryuni 
et al., 2020). 
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O cetoconazol, administrado na dose de aproximadamente 10 mg/kg/
dia por via oral, ainda é utilizado em alguns protocolos terapêuticos adju-
vantes no tratamento da dermatofitose. No entanto, apresenta maior risco 
de hepatotoxicidade e interações medicamentosas quando comparado aos 
demais azóis. Além disso, pode ocasionar efeitos endócrinos indesejáveis, 
como a inibição da síntese de testosterona e cortisol, motivo pelo qual seu 
uso tem sido progressivamente substituído por agentes mais seguros, como 
o itraconazol e a terbinafina (Moriello et al., 2017; Mueller et al., 2020). Por 
esses motivos, o cetoconazol possui indicação restrita, sendo reservado a 
situações em que outras opções terapêuticas não estão disponíveis. O flu-
conazol, por sua vez, é administrado na dose de 5 a 10 mg/kg/dia, por via 
oral, mas apresenta penetração cutânea limitada e eficácia inferior contra 
dermatófitos quando comparado ao itraconazol e à terbinafina. Dessa forma, 
seu uso é geralmente reservado para casos de comprometimento sistêmico 
ou quando há intolerância comprovada a outros antifúngicos (Mueller et al., 
2020; Chermette et al., 2008).

O tratamento sistêmico deve ser associado obrigatoriamente à terapia 
tópica, sobretudo em situações de alta transmissibilidade, surtos em canis ou 
infecções causadas por M. canis. Essa abordagem combinada é considerada 
o padrão-ouro, pois reduz a duração total do tratamento, acelera a resposta 
clínica e minimiza a disseminação de esporos fúngicos no ambiente, além de 
contribuir para o controle zoonótico e ambiental da infecção (Moriello et al., 
2017; Piri et al., 2018). A terapia oral deve ser mantida por, no mínimo, duas 
semanas após a resolução clínica completa das lesões, a fim de garantir a 
eliminação total dos fungos presentes nos folículos pilosos e estruturas que-
ratinizadas.

Descontaminação ambiental e biossegurança

A descontaminação ambiental constitui um pilar indispensável para o 
controle efetivo da dermatofitose, uma vez que os esporos fúngicos podem 
permanecer viáveis no ambiente por períodos superiores a 12 meses, repre-
sentando uma fonte contínua de reinfecção para animais e humanos (Moriel-
lo et al., 2017; Paryuni et al., 2020). Dessa forma, o tratamento clínico isolado 
mostra-se insuficiente sem a implementação paralela de um rigoroso controle 
ambiental e de medidas de biossegurança. A estratégia de controle deve prio-
rizar a remoção mecânica dos esporos, complementada pela aplicação crite-
riosa de desinfetantes de eficácia comprovada, além da limpeza regular de 
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superfícies, utensílios e todos os ambientes frequentados pelo animal (Addie 
et al., 2015, Moriello et al., 2017, Christenson et al., 2021).

O controle ambiental domiciliar e em canis exige uma rotina estrutura-
da. A aspiração diária de superfícies, tapetes, cortinas, móveis estofados e 
frestas do piso é essencial. O uso de aspiradores de pó equipados com filtro 
de ar de partículas de alta eficiência (HEPA) é altamente recomendado, e o 
conteúdo coletado deve ser descartado imediatamente após o uso. A varre-
dura a seco é contraindicada, pois promove a aerosolização e dispersão dos 
esporos no ambiente. Todos os itens de tecido como roupas de cama, colei-
ras, brinquedos de pano e toalhas devem ser lavados em água quente (acima 
de 50 °C) com detergente, e a secagem ao sol atua como coadjuvante devido 
à ação germicida da radiação ultravioleta (Moriello et al., 2017).

A desinfecção de superfícies e pisos deve ser realizada com agentes 
esporocidas eficazes. Entre os mais recomendados estão o hipoclorito de 
sódio em diluição 1:10 (aproximadamente 1 % de cloro ativo), com tempo 
mínimo de contato de 10 minutos; o peróxido de hidrogênio acelerado a 0,5 
% (ou equivalente) para superfícies sensíveis; e o enilconazol em solução 0,2 
% (diluição 1:100), aplicável via spray, nebulização ou pano umedecido se-
manalmente (Moriello et al., 2017). Em áreas externas, práticas como manter 
gramados aparados e favorecer a exposição direta à radiação UV funcionam 
como coadjuvantes para reduzir a viabilidade de propágulos fúngicos no am-
biente. A ação germicida da radiação ultravioleta sobre dermatófitos é bem 
documentada: em condições controladas, a UVC (254 nm) promoveu 3–5 
logs de inativação de suspensões de dermatófitos com 120 mJ/cm², demons-
trando a susceptibilidade desses fungos à radiação UV (Dai et al., 2008).

As medidas de biossegurança e de prevenção de zoonoses são funda-
mentais no manejo da dermatofitose. Em cães e gatos, M. canis é o principal 
agente zoonótico, responsável pela maioria dos casos de infecção humana e 
animal. A doença é altamente contagiosa, podendo ser transmitida por conta-
to direto ou indireto com pelos e esporos presentes no ambiente (Chermette 
et al., 2008). Trata-se de uma zoonose de relevância pública, especialmente 
perigosa para crianças, idosos e indivíduos imunossuprimidos, grupos nos 
quais a infecção tende a apresentar evolução mais severa (Moriello et al., 
2017; Piorunek et al., 2024). O isolamento do animal infectado e a adoção 
rigorosa de medidas de biossegurança são fundamentais para mitigar o ris-
co de transmissão. Recomenda-se manter o animal em um cômodo de fácil 
higienização e bem ventilado, limitar o contato direto com outros animais e 
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pessoas, e realizar uso de equipamentos de proteção individual, como luvas 
e avental descartável, durante o manejo e a aplicação de medicamentos tó-
picos. Após o contato, as mãos devem ser lavadas com água e sabão, segui-
das de antissepsia com produtos adequados. O retorno à convivência normal 
só deve ocorrer após duas culturas micológicas consecutivas negativas, con-
firmando a cura (Moriello et al., 2017; Boehm & Müller, 2019).

Em casos de surtos em abrigos ou canis, o protocolo deve ser intensi-
ficado: implementar quarentena/coorte de novos ingressos até triagem, rea-
lizar triagem sistemática (lâmpada de Wood, exame direto e cultura/PCR) e 
manter programas de limpeza e desinfecção ambiental em base diária/se-
mana até a cura micológica documentada, dentro de um plano específico 
para o abrigo (Newbury & Moriello, 2014; Načeradská et al., 2021). Pesquisas 
recentes demonstram a eficácia de desinfetantes na inativação de esporos 
de M. canis e T. mentagrophytes. Por exemplo, em estudo com produtos con-
tendo Acelerated hydrogen peroxide (AHP), foi observada completa inibição 
de crescimento dos fungos após 10 minutos de contato e diluições testadas 
contra suspensões de esporos infectivos (Moriello & Hondzo, 2014). Da mes-
ma forma, outro ensaio avaliou hipoclorito de sódio e outros desinfetantes 
comerciais, considerando 10 minutos de contato como padronizado, com re-
sultados de ausência de crescimento em material têxtil contaminado (Moriello 
et al., 2013).

O uso de produtos de limpeza doméstica sem comprovação antifúngi-
ca, como soluções à base de amônia, vinagre ou detergentes comuns, não 
é recomendado no controle ambiental da dermatofitose. Tais produtos são 
ineficazes contra esporos dermatofíticos e podem, inclusive, favorecer sua 
disseminação ao promover remoção inadequada ou aerosolização de pelos 
e detritos infectados (Moriello et al., 2013; Moriello et al., 2017). Assim, a 
descontaminação ambiental, quando associada à terapia tópica e sistêmi-
ca, constitui um pilar indispensável para a erradicação completa da infecção 
e para a prevenção de recidivas e zoonoses relacionadas à dermatofitose 
canina. A abordagem integrada, envolvendo o tratamento do animal, o con-
trole ambiental e medidas de biossegurança, é fundamental para o sucesso 
terapêutico e a interrupção da cadeia de transmissão (Moriello et al., 2017; 
Chermette et al., 2008).
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Prevenção e medidas de controle populacional

A prevenção da dermatofitose canina requer uma abordagem multifa-
cetada e integrada, envolvendo rigorosa higiene ambiental, vigilância epide-
miológica ativa, triagem clínico-laboratorial, isolamento estratégico de casos 
e a indispensável educação sanitária de tutores e profissionais. Em ambien-
tes coletivos como abrigos, canis, criadouros e hospitais veterinários a imple-
mentação dessas medidas é essencial, dada a elevada contagiosidade dos 
dermatófitos, a resistência ambiental de seus esporos e o significativo risco 
zoonótico (Moriello et al., 2017; Chermette et al., 2008). A vigilância epide-
miológica deve ser proativa, com foco na detecção precoce para conter sur-
tos. Todo animal que apresente lesões cutâneas sugestivas, como alopecia 
circular, descamação ou formação de crostas, deve ser submetido a exame 
direto e/ou cultura micológica antes de ser integrado a populações de animais 
saudáveis (Newbury & Moriello, 2014; Moriello et al., 2017).

A quarentena preventiva, com duração média entre 14 e 21 dias, cons-
titui uma medida essencial para novos ingressantes em ambientes coletivos 
como canis, abrigos e gatis. Esse período possibilita a manifestação de sinais 
clínicos incubados, a realização de exames micológicos ou moleculares e a 
implementação precoce de isolamento em casos suspeitos, atuando como 
barreira primária contra a introdução e disseminação de dermatófitos no gru-
po (Newbury & Moriello, 2014; Moriello et al., 2017). Uma vez confirmado um 
caso de dermatofitose, o isolamento rigoroso do animal infectado é imperati-
vo. O paciente deve ser mantido em um ambiente exclusivo, ventilado e com 
superfícies lisas e de fácil desinfecção, como azulejos ou concreto pintado, 
minimizando a retenção de esporos. A manipulação deve ser restrita a pro-
fissionais treinados, que devem utilizar equipamentos de proteção individual 
(EPI) adequados, luvas e avental descartáveis, e realizar higienização das 
mãos com sabão antisséptico ou álcool 70% imediatamente após o contato 
(Boehm & Müller, 2019; Moriello et al., 2017).

A triagem laboratorial periódica, por meio do exame direto e da cultura 
fúngica de amostras de pelos coletadas pela técnica de MacKenzie ou esco-
vação total, é fortemente indicada em populações de risco, como abrigos e 
canis com histórico de surtos. A identificação de portadores assintomáticos, 
especialmente em animais de pelagem longa e densa, é fundamental, pois 
esses indivíduos podem abrigar o fungo sem apresentar lesões clínicas evi-
dentes, atuando como reservatórios silenciosos e perpetuando a dissemina-
ção ambiental e zoonótica (Moriello et al., 2017; Paryuni et al., 2020).
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Em programas de controle populacional, especialmente voltados a 
cães comunitários e animais mantidos em abrigos, é essencial estabelecer 
protocolos padronizados que incluam o exame clínico dermatológico minu-
cioso como parte do processo de triagem e adoção. Além disso, devem ser 
implementadas rotinas diárias de limpeza e desinfecção ambiental com pro-
dutos de eficácia comprovada, como hipoclorito de sódio a 1% ou peróxido de 
hidrogênio acelerado, visando à redução da carga fúngica ambiental. Para-
lelamente, a promoção de campanhas educativas sobre higiene, prevenção 
de zoonoses e a importância do tratamento completo é fundamental para o 
controle sustentável da dermatofitose (Newbury & Moriello, 2014; Moriello et 
al., 2017). 

A triagem de contactantes humanos deve ser considerada e recomen-
dada em todos os casos confirmados de infecção por M. canis em animais, 
especialmente em ambientes domésticos ou institucionais compartilhados. 
A atenção deve ser redobrada para grupos de maior susceptibilidade, como 
crianças, idosos e indivíduos imunocomprometidos, que apresentam maior 
risco de desenvolver formas clínicas mais severas da doença. A abordagem 
integrada entre médico veterinário e médico dermatologista é essencial para 
a detecção precoce e o controle efetivo da transmissão zoonótica (Martinez-
-Rossi et al., 2018; Paryuni et al., 2020).

Até o momento, não existe vacina comercial eficaz e licenciada para a 
prevenção ou tratamento da dermatofitose em cães. Ensaios experimentais 
realizados com antígenos de T. mentagrophytes e M. canis demonstraram a 
indução de resposta imune humoral e celular parcial, porém sem prevenir de 
forma consistente a infecção nem eliminar o fungo de animais previamente 
colonizados. Dessa forma, a imunoprofilaxia permanece restrita ao campo 
experimental, carecendo de evidências de eficácia e segurança clínica (Cam-
bier et al, 2017; Martinez-Rossi et al., 2018; Moriello et al., 2017). 

Por essa razão, o uso de qualquer formulação vacinal voltada para 
dermatófitos não é recomendado pelas diretrizes internacionais de derma-
tologia veterinária, uma vez que não há evidências científicas robustas que 
comprovem sua eficácia ou segurança clínica. Assim, a prevenção da derma-
tofitose permanece baseada exclusivamente em medidas de manejo, higiene 
e controle ambiental rigoroso, que visam interromper o ciclo de transmissão 
e minimizar o risco zoonótico (Boehm & Müller, 2019; Moriello et al., 2017).
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A educação sanitária constitui o alicerce fundamental de todas as me-
didas preventivas contra a dermatofitose. O sucesso do controle depende 
diretamente da compreensão e da adesão dos tutores, cuidadores e profis-
sionais às práticas de higiene, tratamento completo e manejo ambiental ade-
quado. A orientação contínua sobre a transmissão zoonótica e a importância 
da desinfecção ambiental é indispensável para evitar recidivas e conter a 
disseminação da doença (Moriello et al., 2017; Chermette et al., 2008). 

Campanhas e materiais educativos devem enfatizar a importância do 
diagnóstico precoce realizado por um médico-veterinário, do acompanha-
mento até a confirmação da cura micológica e da conscientização  sobre  os  
riscos  zoonóticos, especialmente  para  pessoas imunossuprimidas. Também 
devem abordar os cuidados de biossegurança no ambiente doméstico, in-
cluindo a limpeza e desinfecção de superfícies, a lavagem adequada de itens 
utilizados pelo animal e a evitação do contato direto entre animais doentes 
e saudáveis. A comunicação transparente e integrada entre profissionais da 
saúde animal e humana é essencial na identificação e manejo de casos sus-
peitos em pessoas (Moriello et al., 2017; Paryuni et al., 2020).
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DISCUSSÃO
A identificação precoce da dermatofitose constitui um ponto fundamen-

tal para reduzir o tempo de tratamento, conter a disseminação ambiental e 
minimizar o risco zoonótico. Contudo, o diagnóstico em estágios iniciais ainda 
representa um desafio na rotina veterinária, devido à sobreposição de sinais 
clínicos com outras dermatoses e às limitações de acesso a exames labo-
ratoriais, especialmente em clínicas de pequeno porte (Moriello et al., 2017; 
Salehi et al., 2023). Uma das principais deficiências observadas refere-se à 
ausência de padronização nos métodos diagnósticos, visto que há grande 
variação entre estudos nacionais e internacionais. Enquanto alguns centros 
utilizam a cultura fúngica associada a técnicas moleculares como padrão- 
ouro, outros se baseiam apenas no exame microscópico direto, de sensibili-
dade variável, o que dificulta a comparação entre resultados e a avaliação de 
protocolos terapêuticos (Moriello et al., 2017; Salehi et al., 2023).

Outra lacuna relevante diz respeito à caracterização molecular dos iso-
lados. Embora estudos internacionais já empreguem a identificação por PCR 
e sequenciamento genético, essa abordagem ainda é incipiente no Brasil. 
Trabalhos como os de Copetti et al. (2006) e Neves et al. (2018) destacam a 
importância de identificar espécies como M. gypseum e N.gypsea em amos-
tras clínicas e ambientais, reforçando a necessidade de ampliar tais análises 
no país. Essa limitação restringe a compreensão da diversidade genética e 
da epidemiologia molecular dos dermatófitos brasileiros.

No tratamento, os melhores resultados são observados com protoco-
los combinados que associam terapia sistêmica e tópica à descontaminação 
ambiental rigorosa. O itraconazol é amplamente reconhecido como a droga 
de escolha, enquanto a terbinafina se destaca pela eficácia e segurança no 
controle da infecção (MorielloO et al., 2017; Gupta et al., 2025). Terapias 
tópicas, como miconazol associado à clorexidina ou enilconazol, reduzem 
significativamente a carga fúngica superficial e aceleram a cura micológica. 
Contudo, há crescente preocupação com a resistência antifúngica, especial-
mente relacionada a mutações nos genes ERG11 e SQLE, associadas à di-
minuição da sensibilidade a azóis e terbinafina, respectivamente (Łagowski et 
al., 2020; Gupta et al., 2025).

Em relação à prevenção, são escassos os estudos que avaliam pro-
tocolos de descontaminação ambiental em condições tropicais. A maioria 
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das recomendações deriva de pesquisas conduzidas em climas temperados 
(Moriello et al., 2017), o que limita sua aplicabilidade no Brasil. Pesquisas 
nacionais, como as de Neves et al. (2018), demonstram a persistência de 
esporos em residências e solos contaminados, ressaltando a necessidade 
de estratégias locais de biossegurança e higiene ambiental. Finalmente, tor-
na-se urgente a realização de estudos longitudinais que elucidem os fatores 
de risco intrínsecos e extrínsecos associados à dermatofitose em cães, inte-
grando saúde animal, humana e ambiental sob a perspectiva de saúde única 
(Copetti et al., 2006; Neves et al., 2018).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os estudos analisados confirmam Microsporum canis como o principal 

agente etiológico, seguido por espécies dos gêneros Trichophyton e Nan-
nizzia, cuja ocorrência está associada a fatores ambientais e de manejo. O 
diagnóstico precoce, aliado à combinação de métodos tradicionais e molecu-
lares, é essencial para o tratamento eficaz e para o controle da disseminação 
ambiental.

O manejo adequado requer a associação de terapias tópicas e sistêmi-
cas, além de medidas rigorosas de higiene e descontaminação. A conscien-
tização dos tutores e a integração entre medicina veterinária e saúde pública 
são fundamentais para prevenir recidivas e reduzir os riscos de transmissão 
zoonótica, reforçando a importância do conhecimento técnico e da atuação 
preventiva do profissional veterinário.
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